ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO DOS BENEFICIADOS
PELA LEI 8878/94 -  ASBENE

CAPÍTULO I
Da organização

Art. 1º - A ASSOCIAÇÃO DOS BENEFICIADOS PELA LEI 8878/94, doravante denominada ASBENE, fundada em de setembro de 2010, com sede e foro na cidade Brasília - DF, no (endereço), é uma entidade civil, sem fins lucrativos, destinada a congregar os anistiados pela Lei 8878/94.

§ 1º - Será de tempo indeterminado a duração da Associação.
§ 2º – Na Assembléia de fundação da Associação, serão eleitas a Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal, que terão mandato até o dia 28 de fevereiro de 2013.
§ 3º – Trinta dias antes do encerramento do mandato da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal, será nomeada pela Assembléia Geral, a Comissão Eleitoral que dará início aos preparativos para novas eleições. 

Art. 2º - A Associação tem como finalidades principais:

a) Dar ampla assistência aos seus associados;

b) apoiar e representar juridicamente e administrativamente os seus associados nas suas justas reivindicações coletivas junto aos órgãos onde se encontrem vinculados;

c) promover a defesa dos interesses legítimos de seus associados junto aos órgãos públicos, privados e onde mais se fizer necessário;

d) manter e incentivar a solidariedade entre os sócios;

e) proporcionar meios para aprimorar o desenvolvimento intelectual e social dos associados;

f) cooperar e estabelecer intercâmbio com entidades congêneres.

CAPÍTULO II

Dos órgãos da Associação

Art. 3º - São órgãos Sociais da Associação:

a)  Assembléia Geral   (AG).

b)  Diretoria Executiva (DE)

c)  Conselho Fiscal     (CF).

CAPÍTULO II

Da Assembléia Geral

Art. 4º - A Assembléia Geral é o órgão soberano da Associação e será constituída pela reunião dos sócios.

Art.  5º - Compete à Assembléia Geral:

a) Decidir sobre os assuntos que lhe forem encaminhados e relativos ao objeto social;

b) alterar o Estatuto da Associação;
c) funcionar como última instância nos litígios ou divergências entre os demais órgãos da Associação;

d) eleger e destituir a Diretoria e o Conselho Fiscal.

Art.  6º - A Assembléia Geral será ordinária ou extraordinária.

§ 1º - A Assembléia Geral Ordinária, por convocação do Presidente, será realizada no mês de março de cada ano para deliberar sobre os assuntos em pauta. 
§ 2º - A Assembléia Geral Extraordinária será realizada sempre que for necessário.
§ 3º - Nas eleições gerais, a Assembléia Geral Ordinária funcionará em sessão permanente.

Art. 7º - A Assembléia Geral reunir-se-á, extraordinariamente, para deliberar sobre matéria para a qual for expressamente convocada, tantas vezes quantas necessárias, cabendo a convocação:

a) Diretoria

b) aos sócios em geral. 

Art. 8º - As deliberações da Assembléia Geral serão tomadas por maioria simples dos associados presentes, ressalvadas as exceções previstas neste Estatuto.
§ único – não poderão votar:

a) Associado que esteja inadimplente com a associação ou quando o assunto tratado seja de seu interesse particular específico;

b) os associados que não sejam sócios efetivos;

c) associados representados por procuração.

Art. 9º - A convocação da Assembléia Geral e a instalação e funcionamento de seus trabalhos obedecerão às seguintes normas, ressalvadas as exceções previstas neste Estatuto:

a) A convocação será feita por edital e com antecedência mínima de (15) quinze dias, com ampla divulgação nas dependências, onde se encontrem lotado os associados, no site e na sede da Associação;

b) o edital indicará dia, hora, local e a pauta dos trabalhos;

c) a Assembléia Geral será constituída no dia, hora e local determinado no edital com a presença de mais da metade dos sócios efetivos, ou meia hora após, com qualquer número;

d) a presença do sócio será registrada mediante a assinatura em livro de presença;

e) a Assembléia Geral será presidida pelo Presidente da Associação, na ausência ou impedimento deste, pelo seu substituto legal, na ausência ou impedimento de ambos por associado indicado pelo plenário;

f) logo após a instalação, será constituída a Mesa que dirigirá os trabalhos, dela podendo fazer parte quaisquer associados em pleno gozo de seus direitos, a convite do Presidente da Assembléia Geral, submetendo ao plenário;
g) o Presidente da Assembléia Geral designará o Secretário, escolhido dentre os membros da Mesa Diretora, submetendo ao plenário;
h) as resoluções serão limitadas aos assuntos constantes do Edital de Convocação;

i) a forma de votação será indicada no Edital de Convocação;

j) as questões de ordem serão decididas, de pleno, pelo Presidente da Assembléia Geral;

l) a Ata será aprovada pela Assembléia Geral sendo assinada, obrigatoriamente pelos membros da Mesa e, facultativamente por qualquer associado presente;

Art.10º - Compete ao Presidente da Assembléia Geral dirigir e manter a ordem dos trabalhos e proclamar as resoluções do plenário.

Art.11º - Compete ao secretário da Assembléia Geral, elaborar a ata transcrevendo fidedignamente a reunião, disponibilizando-a para conhecimento de todos em até 8 dias após a assembléia e desempenhar as funções que lhe forem atribuídas pelo Presidente da Assembléia.
§ 1º - a ata que trata o artigo 11º acima será ser lida e submetida à aprovação na Assembléia Geral seguinte.

Art. 12º – A Diretoria Executiva, cujo mandato de 2 (dois) anos principia no primeiro dia útil do mês de março de cada ano, será eleita através de voto direto com composição mínima de: Presidente, Diretor de Administração, Diretor de Finanças, Diretor de Assistência Social e Diretor de Relações Institucionais.

Art. 13º - Os membros da Diretoria Executiva não poderão licenciar-se por prazo superior a (60) sessenta dias consecutivos.

§ Único - Verificado o licenciamento pelo prazo previsto neste artigo, a substituição dar-se-á por um dos demais membros eleitos, por designação do Presidente da Associação.

Art. 14º - É vedado aos membros dos órgãos da Associação pertencer, simultaneamente, a qualquer dos demais cargos eletivos, ressalvadas as exceções previstas neste Estatuto.

Art. 15º - O afastamento de Diretores, por período superior a (60) sessenta dias consecutivos, uma vez comprovado, acarretará, necessariamente, a vacância do cargo.

Art. 16º - A Diretoria reunir-se-á:

a)  Sete (07) dias após eleita;

b) ordinariamente, uma vez por mês;

c) extraordinariamente, quando convocada pelo Presidente ou pela maioria de seus membros eleitos.
Art. 17º – As decisões da Diretoria serão tomadas por maioria absoluta dos seus membros, cabendo ao presidente o voto de qualidade.

Art. 18º - Os atos da Diretoria Executiva denominar-se-ão Decisões e serão numeradas em séries anuais.

Art. 19º - Compete à Diretoria Executiva: 

a) Dirigir e administrar a Associação;

b) fiscalizar a observância deste Estatuto;

c) gerir os bens patrimoniais da Associação;

d) julgar as propostas de admissão de sócios;

e) aplicar aos sócios faltosos as penalidades previstas neste Estatuto;

f) autorizar a celebração de contratos e distritos;

g) autorizar despesas orçamentárias;

h) conceder licenças aos Diretores por períodos não superiores há (60) sessenta dias  consecutivos;

i) prestar contas mensalmente ao Conselho Fiscal;

j) elaborar o orçamento anual para o exercício seguinte e submetê-lo à apreciação da Assembléia Geral, até o dia 30 de novembro;

k) elaborar o relatório anual de suas atividades, juntamente com a prestação de contas e submeter tais peças à apreciação da Assembléia Geral, acompanhadas do parecer do Conselho Fiscal até o dia 15 de fevereiro;

n) nomear comissões especiais;

o) organizar os quadros e tabelas de vencimentos dos empregados da Associação, de acordo com a Convenção Coletiva da categoria;

p) nomear representações estaduais da Associação, nomear seus titulares, informando à Assembléia Geral;

q) elaborar o Regimento Interno da Associação, levando-o à apreciação e aprovação da Assembléia Geral;

r) opinar nas resoluções dos casos omissos.

Art. 20º - São atribuições do Presidente da Associação:
a) Presidir as reuniões da Diretoria Executiva com direito a voto de qualidade;

b) representar a Associação, passiva e ativamente, em juízo e fora dele;

c) dar cumprimento às deliberações da Assembléia Geral, do Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva;

d) firmar cheques em conjunto com o Diretor de Finanças ou com os demais Diretores; 

e) conjuntamente com o Diretor de Finanças, firmarem avais e fianças, assim como documentos que envolvam responsabilidade financeira para a Associação, observando sempre as decisões da Assembléia Geral;

f) conjuntamente com o Diretor de Finanças, assinarem as escrituras de compra e venda, promessa de compra e venda, hipotecas e cessões de direitos relativos a imóveis incorporados ou a serem incorporados ao patrimônio da Associação; 

g) despachar o expediente da Associação;

h) convocar e presidir as reuniões da diretoria, assinando as atas respectivas;

i) convocar o Conselho Fiscal e a Assembléia Geral;

j) comparecer, quando convocado, perante o Conselho Fiscal a fim de prestar esclarecimentos;

k) cumprir e fazer cumprir este Estatuto e as decisões e resoluções dos órgãos sociais;

l) zelar pelo conceito e prestígio da Associação;

m) defender os interesses da Associação;

n) pugnar pelos interesses funcionais de caráter coletivo dos associados;

o) coordenar as atividades dos órgãos sociais;

p) aplicar penalidades aos associados, nos termos deste Estatuto;

q) decidir e tomar imediata providência em caso urgente ou imprevisto, submetendo o seu ato à Diretoria, na cessão subseqüente ao evento;

r) designar um dos membros da Diretoria para substituir o Diretor licenciado; 

s) organizar os quadros e tabelas de vencimentos dos empregados da Associação de acordo com a Convenção Coletiva da categoria;

t) nomear representações estaduais da Associação e nomear seus titulares, informando à Assembléia Geral para referendo;

u) elaborar o Regimento Interno da Associação em conjunto com os demais diretores e submetê-lo à aprovação da Assembléia Geral;
v) opinar nas resoluções dos casos omissos.

Art. 21º – São atribuições do Diretor de Finanças:
a) Guardar, sob sua responsabilidade, os valores e títulos de qualquer natureza, pertencentes à Associação e responder pelos mesmos;

b) superintender todos os serviços de tesouraria;

c) organizar e superintender a escrituração financeira da Associação, elaborando o plano de contas;

d) assinar com o Presidente o balanço geral e a demonstração das contas de receita e despesa, a fazerem parte do relatório anual da Diretoria;

e) conjuntamente com o Presidente, firmar avais e fianças e demais documentos que envolvam responsabilidade financeira para a Associação;

f) prestar informações orais ou escritas ao Conselho Fiscal sobre o estado financeiro da Associação e permitir-lhe o livre exame dos livros e Fiscais;

g) apresentar mensalmente os balancetes e anualmente os balanços gerais, à Diretoria, para sua apreciação;

h) guardar, sob sua responsabilidade, os valores e títulos de qualquer natureza, pertencentes à Associação e responder pelos mesmos;

i) desempenhar as demais funções que lhe forem atribuídas pelo Presidente.

Art. 22º - São atribuições do Diretor de Administração:
a) Administrar os recursos humanos da Associação;

b) superintender todos os serviços de secretaria;

c) organizar relatório mensal das atividades da Associação;

d) redigir as atas das reuniões da Diretoria;

e) desempenhar as demais funções que lhe forem atribuídas pelo Presidente.

Art. 23º – São atribuições do Diretor de Assistência Social:

a) Elaborar o plano anual de assistência social da Associação e submetê-lo à Diretoria Executiva e posteriormente levar ao conhecimento dos associados;

b) desempenhar as demais funções que lhe forem atribuídas pelo Presidente.

Art. 24º - São atribuições do Diretor de Relações Institucionais:

a) coordenar as atividades de natureza jurídica da Associação;

b) indicar advogados para cuidarem das questões específicas dos associados;

c) acompanhar a situação funcional dos associados, junto aos seus órgãos respectivos;

d) desempenhar as demais funções que lhe forem atribuídas pelo Presidente.

Do Conselho Fiscal.

Art.  25º – O Conselho Fiscal, órgão de tomada de contas da Associação, será composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) membros suplentes, cujos mandatos de 2 (dois) anos, principiam na mesma época da Diretoria Executiva, sendo vedada sua reeleição.
§ 1º - O Conselho Fiscal se reunirá, ordinariamente, uma vez por mês e extraordinariamente, sempre que for necessário.
§ 2º - As vagas que ocorrerem no Conselho Fiscal serão preenchidas, na ordem em que ocorrerem, pelos suplentes, por convocação do seu Presidente;
§ 3º - As decisões do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos e inseridas em ata.
§ 4º - Perderá o mandato o membro do Conselho Fiscal que faltar a três (03) reuniões consecutivas ou a seis (06) alternadas durante o exercício social, salvo se as ausências forem consideradas justificadas pelos demais membros efetivos.

Art. 26º - Compete ao Conselho Fiscal:

a) Eleger o Presidente e o Secretário do Conselho Fiscal;

b) elaborar o projeto do Regimento Interno Conselho Fiscal e submetê-lo a Assembléia;

c) examinar os balancetes mensais e, anualmente o balanço geral da Associação, dando parecer sobre os mesmos para apreciação e aprovação da Assembléia Geral;

d) examinar a legalidade das despesas quanto à aplicação das verbas orçamentárias;

e) convocar, quando necessário, o Presidente da Associação para prestar esclarecimentos;

f) ouvir, quando necessário ao desempenho de suas funções, qualquer associado ou empregado da Associação;

g) fiscalizar a contabilidade, examinando os livros e documentos da tesouraria, e requisitar ao Presidente da Associação todos os elementos necessários ao fiel desempenho de suas funções;

h) propor à Diretoria Executiva a convocação da Assembléia Geral, nos casos graves e urgentes.

CAPÍTULO III

Do Quadro Social

Art. 27º – A Associação admite e reconhece as seguintes categorias de sócios:

a) Efetivos.

b) Beneméritos.

c) Especiais.
§ 1º - Integra a categoria de sócios efetivos todos os anistiados pela Lei 8878/94 que retornarem aos seus respectivos empregos, bem como os sócios aposentados;
§ 2º - São sócios beneméritos aqueles aos quais, por proposta da Diretoria Executiva, confira este título em reconhecimento de relevantes serviços  prestados à Associação;
§ 3º - São sócios especiais pessoas que, não sendo empregados ou aposentados, tenham seu pedido de inscrição deferido na forma a ser regulamentada pela Diretoria Executiva, ouvida a Assembléia Geral;
§ 4º - As contribuições pagas pelos sócios efetivos e especiais se reverterão em Cotas Pessoais e Intransferíveis do Patrimônio da Associação, na proporção do valor total das mesmas, apuradas por ocasião da dissolução da entidade, de acordo com critérios definidos pela Assembléia Geral.
§ 5º - Somente aos herdeiros legais e mediante documento judicial, essas cotas poderão ser transferidas.

Das Contribuições

Art. 28º - São contribuintes os sócios efetivos e os sócios especiais.

§ 1º - Os sócios efetivos obrigam-se ao pagamento de contribuição mensal equivalente a 1% (um por cento) dos vencimentos líquidos totais, constantes dos respectivos contra cheques, excetuando as verbas relativas a auxílio alimentação, transportes e saúde.

§ 2º - Os sócios especiais pagarão contribuição arbitrada anualmente pela Diretoria Executiva, até o dia 10 (dez) de cada mês.

 § 3º - Os sócios beneméritos são dispensados de quaisquer contribuições, exceto aqueles que além desta denominação, estejam enquadrados nas categorias de sócios efetivos ou especiais.

Dos Direitos e Deveres

Art. 29º - São direitos dos Sócios Efetivos:

a) Gozar de todas as vantagens e benefícios proporcionados pela Associação;

b) votar e ser votado, desde que sua inscrição na Associação haja ocorrido no mínimo 90 (noventa) dias antes da data da eleição; 

c) requerer a convocação da Assembléia Geral Extraordinária em petição assinada por no mínimo 1/3 (um terço) dos sócios efetivos;

d) apresentar reivindicações e sugestões à Diretoria Executiva;

e) requerer às diversas instâncias, por intermédio do Presidente da Associação, no prazo de 10 (dez) dias, em caso de punição;

f) receber gratuitamente um exemplar do Estatuto, dos Boletins Informativos, do relatório da Diretoria Executiva e de quaisquer publicações da Entidade;

g) requerer a sua exclusão do quadro social;

h) representar junto ao Conselho Fiscal, por qualquer ato da diretoria que implique em vulneração de seus direitos sociais.

Art. 30º- Constitui direito dos sócios especiais, participarem das reuniões sociais, bem como dos benefícios fixados neste Estatuto e regulamentos complementares, ressalvadas às exceções que lhe forem específicas.
§ Único - Terá direito às regalias fixadas pela diretoria, os dependentes dos sócios cujos nomes constem dos assentamentos da Associação.

Art. 31º - São direitos dos Sócios Beneméritos:

a) Quando sócios efetivos, os conferidos a esta categoria de sócios;

b) quando não sócios especiais, os conferidos a essa categoria de sócios.

Art. 32º - São deveres dos sócios:

a) Cumprir e fazer cumprir os Estatutos, os regulamentos e resoluções que o complementem e as deliberações dos órgãos diretores da Associação;

b) acatar as determinações das autoridades da Associação;

c) portar-se com correção nos assuntos pertinentes à qualidade de sócios;

d) desempenhar, com dedicação, o cargo para o qual tiver sido eleito ou escolhido;

e) levar ao conhecimento da Diretoria Executiva qualquer ocorrência que, direta ou indiretamente, prejudique a Associação, seu nome ou patrimônio.

Da Responsabilidade

Art. 33º - Os sócios responderão pelo pagamento das dívidas contraídas junto a sociedade, bem como por qualquer dano a ela causado.

Art. 34º - Os sócios investidos de mandato, eletivo ou não, serão responsáveis pelos atos manifestamente contrários ao presente Estatuto.

Das Penalidades

Art. .35º - Os sócios, por infração do presente Estatuto, são passíveis das seguintes punições:

a) Advertência verbal ou por escrito;

b) suspensão;

c) cassação de mandato;

d) eliminação.
§ 1º - A advertência terá aplicação no caso de falta simples, podendo ser transformada em afastamento imediato da sede ou do recinto.
§ 2º - A suspensão, até (90) noventa dias, será aplicada no caso de falta grave ou reincidência em falta simples, podendo a reincidência em suspensão acarretar pena de eliminação.
§ 3º - A cassação de mandato será aplicada por ato de prevaricação no desempenho de mandato eletivo, mediante processo em que se dê ao associado oportunidade de ampla defesa.
§ 4º - A eliminação do quadro social poderá ser aplicada de acordo com a hipótese prevista no parágrafo segundo deste artigo, e ainda, num dos seguintes casos:

a) atitude atentatória ao conceito da Associação;

b) dano causado a Associação e não ressarcido no prazo fixado;

c) falta de probidade;

d) agressão aos Diretores, Conselheiros, Sócios e Empregados da Associação, no desempenho de funções oficiais.

Art. 36º - As penalidades serão aplicadas:

a)  De advertência, pelo Presidente da Associação ou por Diretor, com recurso à Diretoria;

b) de suspensão, pela Diretoria, com recurso à Assembléia Geral;

c) de cassação de mandato eletivo, com recurso à Assembléia Geral;

d) de eliminação pela Assembléia Geral;
§ Único - os recursos serão voluntários e serão encaminhados pela Assembléia Geral ao órgão a que se recorrer dentro de (10) dez dias da ciência da penalidade. O órgão a que se recorrer julgará os recursos interpostos tempestivamente, na primeira reunião que se realizar posteriormente à entrada da petição na secretaria, dentro de um prazo máximo de (15) quinze dias.

CAPÍTULO IV

Do Patrimônio da Associação.

Art. 37º - O fundo Social constitui-se de bens móveis e imóveis, corpóreos, incorpóreos, reservas, contribuições, donativos, subvenções, legados e verbas especiais.

Art. 38º - Constitui-se a receita:

a)  Mensalidades pagas pelos sócios;

b)  donativos, locações, legados, auxílios e subvenções de quaisquer espécies que lhe forem feitos;

c)  resultado das atividades sociais;

d)  renda proveniente de iniciativas previstas neste Estatuto;

e)  operações de crédito;

f)  outras receitas eventuais.

Art. 39º - A despesa da Associação será constituída:

a) pelo aluguel dos locais necessários ao desenvolvimento de suas atividades;

b) pelo desembolso com os bens e serviços necessários ao desenvolvimento de suas atividades;

c) pelo pagamento de salários e funções gratificadas;

d) por outras despesas eventuais.

CAPÍTULO V

Das Eleições

Art. 40º - As eleições obedecerão ao disposto neste Capítulo, a seguir:

§ 1º - A condução das eleições será feita por uma Comissão Eleitoral nomeada pela Assembléia Geral.

§ 2º – Os associados de outros estados da federação votarão de acordo com orientação da Comissão Eleitoral.

Art. 41º - As eleições para a Diretoria Executiva e para o Conselho Fiscal se processarão em Assembléia Geral Ordinária, com qualquer número de sócios.

Parágrafo único - A convocação das Assembléias para eleições será feita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Art. 42º – As eleições serão feitas pelo sistema de voto secreto, por chapas distintas para a Diretoria Executiva e para o Conselho Fiscal para todos os cargos eletivos e serão realizadas nas datas previstas neste Estatuto.

Art. 43º - O prazo para a inscrição dos candidatos encerrar-se-á (15) quinze dias antes da data estabelecida para a realização das eleições.

§ 1º - A Diretoria Executiva em exercício na Associação ficará obrigada a divulgar a lista de candidatos inscritos no site, nas dependências dos locais onde estejam lotados os associados, bem como na sua sede, pelo menos (08) oito dias antes da data fixada para as eleições.

§ 2º - A inscrição das chapas para a Diretoria Executiva e Conselho Fiscal deverá ser feita mediante requerimento assinado por todos os componentes da chapa.

§ 3º - Não serão aceitas inscrições de associados que tenham sofrido quaisquer das penalidades previstas neste Estatuto no exercício social imediatamente anterior ao das eleições.

Art. 44º - Somente são elegíveis os sócios efetivos da Associação.

Art. 5º – As votações para a Diretoria Executiva e para o Conselho Fiscal serão feitas em cédula separadas.
Art. 46º - A apuração dos votos será feita na presença dos interessados nos locais da sede e das representações estaduais;

§ 2º Os documentos e os resultados apurados nas representações estaduais, serão encaminhados para a Comissão Eleitoral 24 (vinte e quatro) horas após a realização do pleito;

§ 3º - A Comissão Eleitoral, de posse de todos os documentos, proclamará o resultado das eleições, publicando-os nos meios de divulgação da Associação.

Art. 47º - No caso de empate de chapas, o desempate dar-se-á mediante a realização de novas eleições, até 07 (sete) dias após a primeira, quando concorrerão apenas as chapas empatadas.

Art. 48º - Os recursos deverão ser apresentados à Comissão Eleitoral, até quarenta e oito horas após a proclamação dos resultados, e serão julgados em reunião que deverá ser realizada até (05) cinco dias após as eleições.

Art.49º - Julgadas legais as eleições pela Comissão Eleitoral, as chapas eleitas serão empossadas. 

Art. 50º - O mandato dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal expira no dia da posse dos novos membros eleitos.

Art. 51º - Não será admitido voto por procuração.

Art. 52º – Os membros da Diretoria Executiva que concorram ao mesmo cargo, só poderão ser reeleitos para, no máximo, um novo mandato consecutivo.

 Art. 53º - Fica vedada a reeleição para o Conselho Fiscal.
CAPÍTULO VI

Das Disposições Gerais e Transitórias

Art. 54º - O ano social e financeiro da Associação terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano.

Art. 55º - Os diretores não são pessoalmente responsáveis pelas obrigações que contraírem em nome da sociedade, em virtude de ato regular da respectiva gestão.

§ 1º - Respondem, porém, civil e criminalmente, pelos prejuízos que causarem, quando procederem:

a) Dentro de suas atribuições ou poderes, com culpa ou dolo;

b) com violação de lei ou dos Estatutos.

§ 2º - A responsabilidade dos Diretores é, em regra, individual. Respondem, porém, solidariamente pelo não cumprimento das obrigações ou deveres impostos pela lei, a fim de assegurar o funcionamento normal da sociedade, ainda que, pelos Estatutos, tais deveres e obrigações não caibam a todos os Diretores.

§ 3º - Os Diretores que, convencidos do não cumprimento das obrigações ou deveres por parte de seus predecessores deixaram de levar ao conhecimento da Assembléia Geral as irregularidades verificadas, tornar-se-ão subsidiariamente responsáveis.

§ 4º - A aprovação, sem reserva, do balanço e das contas, exonera de responsabilidade os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal, salvo, erro, dolo, fraude ou simulação.

Art. 56º - A Associação somente poderá assumir compromissos de prestação de garantia e operações financeiras que interessem a ela própria ou a seus associados, com anuência da Assembléia Geral.

Art. 57º – Em caso de dissolução da Associação, depois de cumpridas todas as suas obrigações, o saldo remanescente se reverterá em benefício dos sócios efetivos e especiais. Após, havendo saldo, este será transferido a associações congêneres.

Art. 58º - O presente Estatuto só poderá ser alterado em Assembleia Geral, por maioria absoluta dos sócios com direito a voto. 
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